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JUSTIFICATIVA DA NAO PARTICIPAÇA0 DE CONSÓRCIO 

A Lei n° 14.133/2021, dispõe em seu art. 151, que a não participação de 

empresas, constituídas sob a forma de consórcio, deve ser justificada. 

Dessa forma, para o objeto que se pretende contratar Aquisição de óculos 
de grau completo, compreendendo armação e lentes confeccionadas conforme 

prescrição oftalmológica, bem como óculos solares com proteção UV indicados 
para uso pós-cirurgia de catarata, incluindo confecção, montagem, ajustes e 

adequações necessárias ao uso adequado pelos usuários, conforme Termo de 

Referência e solicitação do Fundo Municipal de Saúde do Município de Caarapó-

MS, em razão de não demandar alta complexidade técnica, não se mostra viável 

Administração a participação de empresas consorciadas, não trazendo nenhum prejuízo 

econômico ou de restrição à competição tal vedação. 

Sobre o tema, Marçal Justen Filho assevera: 

No Direito Administrativo, algumas das características do consórcio foram 

afastadas. 0 ponto fundamental da distinção reside na responsabilidade solidária dos 

consorciados pelos atos praticados, ao longo da execução do contrato administrativo. 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivados pelo nosso Direito. 

Assim se passa porque, como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode 

conduzir a resultados indesejados. 

O consórcio poderia retratar uma composição entre eventuais interessados: 

em vez de estabelecerem disputa entre si, formalizariam acordo para eliminar a 

competição. Aliás, a composição entre os potenciais interessados para participar de 

licitação pode alcançar a dimensão da criminalidade.2

Segue ainda o renomado Doutrinador discorrendo sobre o tema relacionando-

o com a competição no certame: 

Em regra, o consórcio não é favorecido ou incentivado pelo nosso Direito. 

Como instrumento de atuação empresarial, o consórcio pode conduzir a resultados 

1 Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá 
participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes normas: (...) 
2 Justen Filho, Marçal Comentários à Lei de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021 
/ Marçal Justen Filho. — São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, 292/293 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP6 

at camovitiao 

wawa WOG 

indesejáveis. A formação de consórcios acarreta risco de dominação do mercado, 

através de pactos de eliminação de competição entre os empresários. No campo de 

licitações, a formação de consórcios poderia reduzir o universo da disputa, (...) Há 

hipóteses em que as circunstâncias do mercado e (ou) a complexidade do objeto tornam 

problemática a competição. 

É usual que a Administração Pública apenas autorize a participação de 

empresas em consórcio quando as dimensões e a complexidade do objeto ou as 

circunstâncias concretas exijam a associação entre os particulares. Sao as hipóteses e 

que apenas umas poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais 

exigidas para licitação.3

A participação de consórcios mostra-se viável, quando o objeto considerado 

for "de alta complexidade ou vulto", o que não seria o caso do objeto sob exame, 

conforme a definição trazida pela Lei n° 14.133/2021, vejamos: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor 

estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais); 'Vide Decreto n° 

11.871. de 2023) Vigência 

Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no 

objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de 

grande vulto econômico, ou seja, o edital não traz em seu termo de referência nenhuma 

característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e fora dos valores 

preceituados pela legislação como grande vulto, atenta contra o principio da 

competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de 

concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o 

principio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

Acerca do tema, importante consignar o entendimento do Tribunal de Contas 

da União, vejamos: 

26. 0 art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui á Administração a 

prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da 

3 Idem 2, p. 293. 
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discricionaridade da Administração. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio 

tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, 

de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de 

empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Com os exemplos fornecidos pelo 

Bacen, vemos que é prática comum a não-aceitação de consórcios. (Acórdão 2813/2004 

Primeira Câmara - TCU) 

Posto isto, a permissão da participação de empresas, constituídas sob a 

forma de consórcio, poderia trazer prejuízos ao ânimo competitivo do certame, bem como 

na busca pela proposta mais vantajosa. 

Lucel albim 

Chefe de Departamento de Editais e Processos Licitatórios 
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OBJETO: 

Aquisição de óculos de grau completo, compreendendo armação e lentes 

confeccionadas conforme prescrição oftalmológica, bem como óculos solares 

com proteção UV indicados para uso pós-cirurgia de catarata, incluindo 

confecção, montagem, ajustes e adequações necessárias ao uso adequado pelos 

usuários, conforme Termo de Referência e solicitação do Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Caarapó-MS. 

DATA DA SESSAO PUBLICA 

Dia 17/09/2026 às 09h (horário de Brasilia - DF)4

LOCAL: Plataforma BNC Compras -VWWV.BNC.ORG BR 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

4 No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o mesmo devera ocorrer no primeiro dia 
útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. 
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Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CAARAPO/MS, por meio da Secretaria Municipal de Suprimento e Logística, 

realizara licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, através do site 

WVVVV.BNC.ORG.BR, com critério de julgamento MENOR PRECO GLOBAL, nos 

termos da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO: 

1.1.0 objeto da presente licitação é a Aquisição de óculos de grau completo, 

compreendendo armação e lentes confeccionadas conforme prescrição 

oftalmológica, bem como óculos solares com proteção UV indicados para uso pós-

cirurgia de catarata, incluindo confecção, montagem, ajustes e adequações 

necessárias ao uso adequado pelos usuários, conforme Termo de Referência e 

solicitação do Fundo Municipal de Saúde do Município de Caarapó-MS, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A licitação sera realizada em um único LOTE com diversos itens. 

1.3.0 custo estimado da presente contratação consta do ITEM: 7 e subitem 7.1 do 

Termo de Referência. 

2.DA PARTICIPACAO NA LICITACAO: 

2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema "PREGÃO ELETRÔNICO", através do site 

VVWW.BNC.ORG.BR e atenderem as condições exigidas neste Edital. 

2.2. A participação dar-se-6 pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico junto ao provedor do sistema e 

implicará na responsabilidade legal do interessado ou seu representante legal, bem 
como na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 

ao certame. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP6 

P, M, CAARAPO.M§ 

fOLAA 0181 

2.3. 0 uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 

responsabilidade do interessado, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 

Caarapó, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

na Bolsa Nacional de Compras - BNC e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou desatualização. 

2.5. No momento do Credenciamento junto à plataforma do Sistema da BNC, o (s) 

interessado(s) deverá (5o) preencher os campos corretamente, com o auxilio da equipe 

do BNC, se julgar necessário, a fim de evitar erros que possam prejudicá-lo (s) no 

certame. 

2.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a desclassificação 

no momento da habilitação. 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.8. Não poderão disputar esta licitação: 

2.8.1. aquele que não atenda ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.8.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.8.3. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.8.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.8.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.8.6. agente público do orgão ou entidade licitante; 

2.8.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.8.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.8.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1° 

do art. 9° da Lei n°14.133, de 2021. 

2.9. 0 impedimento de que trata o item 2.8.2 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do licitante. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.8.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.11. As empresas em Recuperação Judicial e Extrajudicial que obtiveram a sua 

concessão ou a homologação do Plano de Recuperação Extrajudicial pelo juizo 

competente, deverão ter a respectiva certidão inserida em seu cadastro. 

2.11.1. A apresentação da certidão de concessão de recuperação judicial não suprime a 

obrigação da empresa comprovar todos os requisitos requeridos no certame, inclusive 

econômico-financeiros, pois necessário conferir igual tratamento a todas as licitantes. 

3. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇA0 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, conforme Anexo Ill 

(Declaração Unificada), que: 
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3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos Ill e IV do art. 10 e no inciso Ill do art. 5° da Constituição Federal; 

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 

3.2.5. não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou impedimento de 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do artigo 156 da Lei n° 

14.133, de 2021; 

3.2.6. que cumpre com o disposto na Lei n°. 13.709/2018 — Lei Geral de Proteção de 

Dados e na Lei n°. 12.846/2013 — Lei Anticorrupção, disseminando a conduta delineada 

neste Código a todos os funcionários, parceiros e prestadores de serviços; e 

3.2.7. que os empregados desta empresa não possuem ou terão vinculo empregaticio 

com a Administração Pública Municipal, não havendo, portanto, qualquer solidariedade 

quanto ás obrigações trabalhistas e previdenciárias, devidas aos empregados da 

Contratada, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa as despesas com 

remuneração e quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos seus empregados; 

3.2.8. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.3. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ou 3.3 sujeitará o licitante As 

sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 

envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

ás seguintes regras: 

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final minim, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. 0 valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço. 

3.10. 0 valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.12. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 

de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento de formulário 

especifico no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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4.1.1. Valor unitário e total por item em moeda corrente nacional, em algarismos e com 

no máximo 02(duas) casas decimais após a virgula; 

4.1.2. Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências do Termo 

de Referência do Edital; 

4.1.3. Marca e Modelo, quando for o caso; 

4.1.4. Fabricante, quando for o caso. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Quando do preenchimento da proposta de preços inicial na plataforma do 

BNC, o licitante nao poderá se identificar, quer seja por meio de veiculação do 

nome da empresa ou de seus representantes ou de marca que o identifique. Caso 

isso ocorra, mesmo que percebido posterior à fase de análise de propostas, a 

licitante terá sua proposta desclassificada. 

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6. Os itens de propostas que eventualmente contemplem serviços que não 

correspondam ás especificações contidas no Termo de Referência deste Edital serão 

DESCONSIDERADOS. 

4.7. Será desclassificada a proposta que apresentar informações em desconformidade 

com os requisitos estabelecidos no Termo de Referência e prego superior ao valor 

estimado para cada item, caso o licitante não concorde em abaixar. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 

bem como de fornecer os serviços, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o 

qual será contado a partir da data de sua apresentação. Na contagem do prazo excluir-

se-á o dia de inicio e incluir-se-6 o dia de vencimento. 
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4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.9. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo 

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 

5.3. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro(a) e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo Valor Global do Lote. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema. 

5.8. 0 intervalo mil-limo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser cronometrado pelo sistema. 

5.9. 0 licitante poderá, uma (mica vez, excluir seu último lance ofertado, para o LOTE, 

no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 
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5.10. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de DISPUTA 

"ABERTO", no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.18. Em relação aos itens/lotes não exclusivos para a participação de microempresas e 

empresas de pequeno de porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplica-se 

o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 

ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, constados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo do subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifiquem aquela que primeiro 

poderá apresentar a melhor proposta. 

5.19. S6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato continuo á classificação; 

5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP6 

ii).rvil.cefiefth tsires 
Foiti-fA 

5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

produzidos por: 

5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

5.19.2.2. empresas brasileiras; 

5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

Pais; 

5.19.2.4. empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.20.3. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.20.4. 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários á confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2. 0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.4.1. contiver vícios insanáveis; 

6.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.4.3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 
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6.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poder â ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 

bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.7.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, 

6.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização 

do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos 

os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.13. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-6 com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
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até a verificação de uma que atenda ás especificações constantes no Termo de 

Referência. 

7.DA FASE DE HABILITACAO 

7.1.0s documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de HABILITAÇÃO, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.2. Serão exigidos para fins de habilitação jurídica; fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira os seguintes documentos: 

7.2.1. Habilitacâo Jurídica 

7.2.1.1. Documento Pessoal (cópia) que incluam o número do RG e CPF 

do sócio/empresário responsável pela empresa e pela assinatura do Contrato/Ata de 

Registro; 

7.2.1.2. Procuração por Instrumento Público/Particular, quando for o 

caso. 

7.2.1.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.1.4. Microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedorgov.br;

7.2.1.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

7.2.1.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

7.2.1.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 
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7.2.1.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

7.2.1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 

o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

7.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

7.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; (CNDT) 

7.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual 

relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

7.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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7.2.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

7.2.2.7. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual. 

7.2.3. Habilitação Econômico-Financeira 

7.2.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo 

distribuidor do domicilio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

7.2.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

certidão. Caso não haja prazo fixado, a validade sera de 60 (sessenta) dias corridos; 

7.2.3.3. A Administração poderá exigir das empresas em 

recuperação judicial a apresentação de garantias adicionais para a execução do 

contrato, a fim de assegurar o cumprimento das obrigações contratuais. 

7.2.3.4. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando: 

7.2.3.4.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e 

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

7.2.3.4.2 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual 

a 1 (um) em qualquer dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), sera exigido para fins de habilitação Capital Mínimo OU 

Patrimônio Liquido Mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da parcela 

pertinente. 

7.2.3.4.3 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item 

deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da area 

contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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7.2.3.4.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação 

deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

7.2.3.4.5 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.2.3.5. A apresentação do balanço patrimonial dar-se-á da seguinte 

forma: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Recibo de Entrega de Livro Digital; 

Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital; 

Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); 

Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigível. 

7.2.3.6. Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitação, •• 

documentação comprobatória referente ao Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis, nos casos de: 

7.2.3.6.1. Tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por 

Escrituração Contábil Digital — ECD, consoante disposições contidas no Decreto 

Federal n° 6.022/2007, com última regulamentação através da Instrução Normativa RFB 

n° 2003, de 18 de janeiro de 2021 e suas alterações, a ECD do último exercício social 

deve ser transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) até o último dia 

útil do mês de junho do ano subsequente ao ano-calendário a que se refere a 

escrituração. 

7.2.3.6.2. Tratando-se de empresas não vinculadas ao "SPED", nos 

termos do art. 1.078 caput e inciso I, do Código Civil de 2002, o balanço patrimonial 

devera ser providenciado nos quatro meses subsequentes ao término do exercício 

social. 

7.2.3.6.2.1. Assim sendo, exigir-se-4 no presente certame _ 

apresentação dos balanços patrimoniais referentes aos exercícios anteriores, já 

exigíveis na forma da lei 

7.2.3.6.2.2. Desta forma, as empresas licitantes deverão apresentar: 

Termo de Abertura (Livro Diário), Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do 

Exercício (DRE) e Termo de Encerramento (Livro Diário), com assinatura do responsável 

técnico devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em 
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conjunto a um representante legal da empresa, nos termos do art. 1.078, do Código Civil 

— Lei Federal n° 10.406/2002. 

7.2.3.6.3. As microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e 

microempreendedores individuais (ME!), inclusive quando optantes pelo Simples 

Nacional, DEVERÃO APRESENTAR, para fins de qualificação econômico-financeira, o 

balanço patrimonial, a demonstração do resultado do exercício e as demais 

demonstrações contábeis exigidas neste Edital, nos mesmos termos aplicáveis aos 

demais licitantes, quando tais documentos forem exigidos para comprovação da boa 

situação financeira, conforme entendimento do TCU, em especial o Acordão 2586/2024-

TCU-Plenario e o Acordão 133/2022-TCU-Plenario. 

7.2.3.7. A adoção de contabilidade simplificada pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, bem como a dispensa 

prevista na legislação civil para o pequeno empresário, não afastam, por si só, a 

obrigação de apresentação da documentação de qualificação econômico-financeira 

exigida neste Edital, conforme entendimento do TCU, em especial o Acordão 2586/2024-

TCU Plenário e o Acordão 133/2022-TCU-Plenario. 

7.2.3.7.1. Somente será admitida dispensa total ou parcial da 

documentação de qualificação econômico-financeira nas hipóteses expressamente 

previstas no art. 70, inciso Ill, da Lei no 14.133/2021, quando efetivamente aplicáveis ao 

objeto da contratação. 

7.2.3.7.2. Para a pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os 

documentos de qualificação econômico-financeira limitar-se-ão ao Ultimo exercício 

social, nos termos do art. 69, § 6°, da Lei no 14.133/2021. 

7.3. Garantir o atendimento integral a todos os requisitos descritos nos itens 3 e 9 do 

Termo de Referência. 

7.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
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de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

especificas. 

7.8. 0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados diretamente 

no site da plataforma da Bolsa Nacional de Compras — BNC. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação A integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no BNC 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.11. A verificação no BNC ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.11.1. Os documentos relativos A regularidade fiscal que constem do presente edital ou 

do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sett permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
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7.12.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 

época da abertura do certame; e 

7.12.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.13. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.14. Na hipótese de o licitante não atender As exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. 

8. DOS REQUISITOS, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ENDEREÇO, ENTREGA 

RECEBIMENTO E ExEcuÇõEs. 
8.1. Do Local e CondicOes de entrega, dos óculos de grau (armação e 

lentes) e óculos solares com proteção UV objeto do presente processo, será no prédio 

da Farmácia Especializada, conforme Autorização de Fornecimento, indicando o local 

e horário, previstos no item 3 do Termo de Referência. 

8.2. A empresa contratada para o fornecimento  dos óculos de grau 

(armação e lentes) e óculos solares com proteção UV deverá seguir e atender em 

sua totalidade as diretrizes básicas para entregar os produtos previstos nos item 3 e 9 

do Termo de Referência. 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, A anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 

art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.2. 0 prazo recursal é de 3 (três) dias Citeis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
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9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 
(trinta) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual devera 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

defesa de seus interesses. 

9.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida ate que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de 

aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sitio eletrônico www.bnc.org.br.

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANOEs 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
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10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, --

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia " 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das • 

responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

10.4.2.Para as infrações previstas nos itens 10.1.4., 10.1.5., 10.1.6., 10.1.7. e 10.1.8., a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

penalidade de multa. 

10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias idols, contado da data de sua intimação. 

10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1., 10.1.2. e 

10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o Órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4., ' 

10.1.5., 10.1.6., 10.1.7. e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 10.1.1., 10.1.2. e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, § 5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3., caracterizará o descumprimento total da 
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obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do árgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§40 da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias Citeis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o. 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Citeis, encaminhará o recurso com sua motivação 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias Citeis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Citeis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, 

contado do seu recebimento. 

10.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.DA IMPUGNAÇA0 AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade 

na aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido no site eletrônico 

www.bnc.org.br, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

11.2. A resposta A impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 

sitio eletrônico oficial (BNC) no prazo de até 3 (três) dias (Reis, limitado ao último dia útil, 
anterior ã data da abertura do certame. 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP6 

li2Mi.ced&ifeti% 

KIM& 413f)-1_ 

• 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimentos SOMENTE serão realizadõs 

por FORMA ELETRÔNICA, através do seguinte site eletrônico: www.bnc.org.br.

11.3.1. Não serão conhecidos por parte da Administração Pública quaisquer 

outras formas de envio, salvo as descritas no item anterior. 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo A impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

12.DAS DISPOSIQbES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça,a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasilia-DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito A contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatário. 

12.7. A concessão do reajuste de preços será obrigatoriamente condicionada A 

solicitação formal do Contratado, devendo ser apresentada antes da celebração de 

qualquer Termo Aditivo de prorrogação da vigência contratual. 

12.8. A formalização de Termo Aditivo para a prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato, realizada sem a prévia solicitação do reajuste por parte do Contratado, e sem 

que haja, no referido aditamento, qualquer ressalva expressa quanto à superveniente 

análise e concessão do reajuste pela Administração, será considerada, para todos os 
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fins de direito, como renúncia tácita e preclusão lógica do direito ao reajuste relativo ao 

período vencido. 

12.9. A Administração considerará como ato logicamente incompatível com o direito de 

pleitear o reajuste a concordância do Contratado em prorrogar a vigência contratual, 

mantidas as condições e os valores inicialmente pactuados, após transcorrido o período 

anual de concessão do reajuste, se a solicitação formal não tiver sido apresentada 

previamente. 

12.10. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 

12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecera as deste Edital 

12.12. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.bnc.org.br.

12.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.13.1. ANEXO 1 -TERMO DE REFERÊNCIA 

12.13.1.1. Apêndice Do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 

12.13.2. ANEXO II— MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

12.13.3. ANEXO Ill — DECLARAÇÃO UNIFICADA 

12.13.4. ANEXO IV — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

12.13.5. ANEXO V- RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO — LOTE 1 

Caarapó-MS, 01 de setembro de 2026. 

Lucele albim 
Chefe de Departamento de Editais e Processos Licitatórios 

Examinado e aprovado por: 

Luciana Maria Leite Miranda 

Assessora Jurídica 

OAB/MS 20683 

Portaria n° 055/2025 
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Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar (fls. 14 a fls. 23) 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 080/ 2026. 

PREGA0 ELETRÔNICO N° 024/ 2026. 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2026. 

PPNkiFestkRAPfbIs I 
Ff15NA 1 

OBJETO: Aquisição de óculos de grau completo, compreendendo armação e 

lentes confeccionadas conforme prescrição oftalmológica, bem como óculos 

solares com proteção UV indicados para uso pós-cirurgia de catarata, incluindo 

confecção, montagem, ajustes e adequações necessárias ao uso adequado pelos 

usuários, conforme Termo de Referência e solicitação do Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Caarapó-MS. 

Pelo presente CONTRATO, que fazem entre si, de um lado o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 97.536.097/0001-

93, com sede A Rua Santos Dumond, n° 401, nesta cidade de Caarapó-MS, neste ato 

representado pela Gestora e Ordenadora de despesas do Fundo Municipal de Saúde Sr' 

Beatriz da Silva Romeiro, brasileira, casada, doravante denominada CONTRATANTE 

e  , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n°   doravante 

denominada CONTRATADA, neste ato representado(a) por  

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

080/2026. e em observância As disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão Eletrônico n° 024/2026., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLAUSULAS E CON DOES: 
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Pelo presente e na melhor forma de direito, as partes supra nominadas e qualificadas, 

tem entre si, justo e contratado o presente instrumento, de acordo com as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — BASE LEGAL E AUTORIZACAO 

1.1.0 presente contrato foi firmado em decorrência do Pregão Eletrônico n° 024/ 2026., 

fundamentado no art. 28 da Lei Federal n° 14.133/2021, e autorizado por meio do 

despacho do Ilustríssimo Senhor Chefe de Gabinete, constante ãs fls. 066 do Processo 

Administrativo n° 080/ 2026. 

1.2. As partes se declaram expressamente sujeitas as normas previstas na Lei de 

Licitações e Contratos (Lei n° 14.133/2021). 

CLAUSULA SEGUNDA — OBJETO 

2.1 Aquisição de óculos de grau completo, compreendendo armação e lentes 

confeccionadas conforme prescrição oftalmológica, bem como óculos solares 

com proteção UV indicados para uso pós-cirurgia de catarata, incluindo 

confecção, montagem, ajustes e adequações necessárias ao uso adequado pelos 

usuários, conforme Termo de Referência e solicitação do Fundo Municipal de 

Saúde do Município de Caarap6-MS. 

2.2 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 080/2026., o EDITAL DE LICITAÇÃO, o TERMO DE 

REFERENCIA e a PROPOSTA da CONTRATADA. 

2.3. A entrega dos itens ora contratados, deverão seguir e atender na integra 

conforme descritos no Termo de Referência. 

2.4. A presente contratação tem previsão no PCA 2026 do Município de Caarapó-MS, 

CLAUSULA TERCEIRA — VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. 0 valor total global da contratação é de R$ xxxxxx,xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx), 

conforme segue: 

3.1.1. ESPECIFICACÕES TÉCNICAS E QUANTIDADES 
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RELADA0 DOS ITENS 

Item Quant. Unid. Especificaçào Valor Unitário Valor Total 

1 300 UN ARMAÇÃO PARA ÓCULOS 

INFANTIL: ACETATO - 

2 100 UNI ARMAÇÃO P/ ÓCULOS ADULTO: 

METAL OU ACETATO 

3 200 UNI LENTE VISÃO SIMPLES ESFÉRICA 

RESINA S/ AR - ESF.: +4.00/-4.00 

CIL: 0.00 A-2.00 

4 100 UNI LENTE VISA() SIMPLES 

POLICARBONATO RESINA Cl AR - 

ESF.: +6.00/-6.00 CIL: -2.00 A -4.00 

5 100 UNI LENTE PRONTA ESFÉRICA 

MULTIFOCAL/BIFOCAL RESINAL S/ 

AR - ESF.: +6.00/-6.00 CIL: 0.00 A - 

4.00 ADC: +0,75 A +3.50 

6 100 UNI ÓCULOS SOLAR POLARIZADO 

UVA/UVB ESCURO - (PÓS 

CIRURGIA CATARA) 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, conforme 

Termo de Referência. 

3.2.1. RECEBIMENTO e PAGAMENTOS conforme itens 4e 5 do Termo de Referência: 

3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão do quantitativo efetivamente entregue. 

3.4. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação das 

Notas Fiscais ou Faturas devidamente atestadas, conforme quantitativo efetivamente 

fornecido e documentos previstos no item 5 do presente Termo de Referência, em 
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conformidade com a legislação vigente, ou seja, mediante apresentação da Nota Fiscal 

eletrônica, acompanhada também dos seguintes documentos: 

3.4.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social — 

CND(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de 

negativa, de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 

3.4.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

3.4.3 A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova 

de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com efeitos de negativa, emitida pelo 1ST — Tribunal Superior do Trabalho. 

3.4.4 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS. 

3.5. A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

alterações, poderá implicar no não recebimento. 

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTE ANUAL E REVISÃO DE PREÇOS 

4.1. 0 preço contratado será fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, 

admitindo-se, após esse período, o reajustamento em sentido estrito, nos termos do 

artigo 25, § 80, I, da Lei Federal n° 14.133/202, ficando eleito como índice o IPCA - Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor. 

4.2. 0 Contratado declara, neste ato, ter pleno conhecimento e aceitar integralmente que 

o direito ao reajuste em sentido estrito (correção monetária por índice) está condicionado 

ã apresentação de requerimento formal ã Administração Pública, nos termos definidos 

no Edital, não cabendo ã Contratante processá-lo de oficio. 

4.3. Para fins de preservação da equação econômico-financeira, o Contratado deverá 

solicitar o reajuste no prazo de 30 dias anterior ã data de assinatura do Termo Aditivo de 

prorrogação de vigência. 

4.4. A inércia do Contratado em solicitar o reajuste no prazo legal e contratual, e a 

consequente assinatura do Termo Aditivo para prorrogação do prazo sem a concessão 

do reajuste ou ressalva expressa, implica a renúncia expressa ou preclusão lógica do 

direito ao reajuste do período anterior, vedada qualquer solicitação ou compensação 

posterior. 
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4.5. Quando o preço contratado se tornar inferior aos praticados no mercado, e a 

contratada não puder cumprir com o compromisso inicialmente assumido, poderá 

mediante requerimento devidamente instruido, pedir revisão dos preços ou a rescisão do 

contrato. 

4.6 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou 

para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 

alínea "d", do inciso II, do art. 124 da Lei n°. 14.133/21 e alterações, mediante os 

procedimentos legais. 

4.7. A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 

documentação comprobatória da elevação dos pregos inicialmente pactuados, mediante 

juntada de planilha de custos, alusiva à data da apresentação da proposta e do momento 

do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

4.8. A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do contratado, 

em função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 125, da Lei n. 14.133/21 e 

alterações, sob pena das sanções cabíveis. 

CLAUSULA QUINTA — PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, 

devendo ter sua divulgação no sitio eletrônico oficial e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogado, na forma do art. 107, da Lei n° 

14.133/2021. 

5.1.1. 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLAUSULA SEXTA — EXECKAO OU FORNECIMENTO DO OBJETO 

6.1. Os itens deverão ser entregues conforme descrito no Termo de Referência. 

6.1.1. É de responsabilidade da CONTRATADA toda e qualquer despesa, independente 

da sua natureza, decorrente da entrega dos itens descritos no LOTE. 

CLÁUSULA SÉTIMA — SUJEICAO As NORMAS LEGAIS 
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CLAUSULA OITAVA — DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 

8.1. Entregar os itens do LOTE 1 com estrita observância às regras constantes no item 

09 do TERMO DE REFERENCIA, no contrato administrativo, na proposta de preços e 

nos demais documentos que instruam o processo administrativo; 

8.2. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ela assumidas, todas as condições exigidas na contratação; 

8.3. Instruir a execução do objeto do contrato com a nota fiscal correspondente; 

8.4. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa; 

8.5. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto do contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer 

outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado. 

8.6. Responder perante a contratante e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento 

sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste contrato; 

8.7. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 

contratante; 

8.8. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 

despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, 

prepostos e/ou contratados, bem como obrigar-se por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuidas por força de lei, 

relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 

8.9. Não transferir em hipótese alguma o objeto do instrumento contratual a ser firmado 

para terceiros, ficando vedada a subcontratação, sob pena de rescisão do contrato. 

8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 
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8.11. Cumprir com todos os requisitos de contratação estabelecidos no Termo de 

Referência. 

8.11.1. 0 Contratado Deverá: 

8.11.1.1 No momento da assinatura do contrato a empresa a ser 

contratada, deverá realizar a entrega de documentações exigidas para a contratação, 

conforme Termo de Referência, a fim de dar celeridade aos tramites protocolares e 

burocráticos exigíveis na Administração Pública. 

8.11.1.2 Fornecer os objetos conforme especificações; 

8.11.1.3 Garantir qualidade e conformidade técnica; 

8.11.1.4 Disponibilizar local para atendimento no município de Caarapó; 

8.11.1.5 Realizar medições e ajustes adequados; 

8.11.1.6 Substituir itens com defeito sem ônus; 

8.11.1.7 Cumprir prazos estabelecidos; 

8.11.1.8 Manter regularidade fiscal durante toda a execução contratual. 

8.11.1.9 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do 

instrumento convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.11.1.10 0 Contratado é responsável por garantir que todos os itens 

estejam em conformidade com as especificações técnicas descritas no Termo de 

Referência e com as normas de qualidade estabelecidas pelas regulamentações 

vigentes, especialmente as emitidas pela ANVISA(quando houver) e demais órgãos 

competentes. 

8.11.1.11 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado a 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.11.1.12 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.11.1.13 Indicar preposto para representa-lo durante a execução do 

contrato, e manter comunicação com representante da Administração para a gestão do 

contrato; 
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8.11.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

8.11.1.15 A contratada deve cumprir rigorosamente os prazos de 

entrega estabelecidos neste Termo de Referência ou no contrato firmado. 

8.11.1.15 Eventuais atrasos deverão ser justificados previamente á 

Secretaria Municipal da Saúde de Caarapó, que, após análise, decidirá sobre a aceitação 

ou aplicação de sanções previstas no contrato, conforme a legislação vigente. 

8.11.1.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 

poderá onerar o objeto do contrato. 

CLAUSULA NONA — DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

9.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada efetuando 

o pagamento à Contratada através de créditos em conta bancária, no prazo de até 

30(trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada, 

juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena validade, previstas na Lei 

14.133 de 2021. 

9.2. Fornecer e colocar à disposição da contratada todos os elementos e informações 

que se fizerem necessários á execução do contrato; 

9.3 Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento deste contrato; 

9.4. Notificar a contratada, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

9.5. Fiscalizar o presente contrato através do setor competente da contratante; 

9.6. Acompanhar a entrega do objeto efetuada pela contratada, podendo intervir durante 

a sua execução, para fins de ajustes ou suspensão da entrega; 

9.7. Designar um servidor de seu quadro de funcionários para o recebimento e a 

fiscalização da entrega do objeto deste contrato; 

9.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado. 
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9.10. 0 Contratante ainda Deverá: 

9.10.1. Fornecer as prescrições médicas/ oftalmológicas necessárias; 

9.10.2. Receber, conferir e inspecionar todos os serviços entregues pela 

contratada; 

9.10.3. Durante o processo de recebimento, a equipe designada deverá 

verificar se os objetos estão em conformidade com as especificações técnicas, 

quantitativas e qualitativas estabelecidas no Termo de Referência e no contrato. 

Somente após essa verificação será emitido o atestado de recebimento, que confirma a 

aceitação dos objetos; 

9.10.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado, 

corrigido ou refeito, no total ou em parte, ás suas expensas; 

9.10.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal; 

9.10.6. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.10.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

9.10.8. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 

data do protocolo do requerimento, para decidir todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução dos contratos regidos pela Lei n° 14.133, de 2021, admitida a 

prorrogação motivada, por igual período. 

9.10.9. Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao inicio 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(§4°, do art. 137, da Lei n° 14.133, de 2021) 

CLAUSULA DÉCIMA — DOTACAO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1. As despesas decorrentes do presente contrato, correrão a conta das dotações 

orçamentárias abaixo discriminadas e para o exercício futuro correrão por conta das 

dotações que a substituir: 
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DOTAqA0 DESPESA 

05.001.10.302.0005.2012.3.3.90.32.99.00.00 — Fonte Recurso 1.500.1002 

10 

05.001.10.302.0005.2012.3.3.90.32.99.00.00 — Fonte Recurso 1.600.0000 

05.001.10.302.0005.2012.3.3.90.32.99.00.00 — Fonte Recurso 1.600.3110 

05.001.10.302.0005.2012.3.3.90.32.99.00.00 — Fonte Recurso 1.621.3210 

05.001.10.302.0005.2012.3.3.90.32.99.00.00 — Fonte Recurso 1.621.0000 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA FISCALIZACAO 

11.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas neste, das normas da Lei n° 14.133, de 2021 e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, caput). 

11.4. 0 (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

11.5. Fica designada como fiscal (Titular e Suplente) do presente contrato conforme 

dispõe o art. 117 da Lei Federal 14.133/21, os(as) servidores(as): 

SERVIDOR MATRÍCULA SECRETARIA/FUNDO 

Katia Regina Murakami Baratelli 99521881 TITULAR Fundo Municipal de Saúde 

Joice de Lima Souza 951761/1 SUPLENTE Fundo Municipal de Saúde 

11.6. A Gestão do contrato deverá atender a execução contratual previstos no item 4 

do Termo de Referência. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
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12.1. Consoante dispõe o art. 155, da Lei n° 14.133/2021, o contratado sera 

responsabilizado administrativamente sempre que: 

a) der causa a inexecução parcial do contrato; 

b) der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa a inexecução total do contrato; 

d)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

g) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. A contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penalidades 

a contratada (156, da lei n. 14.133/21): 

12.2.1. Advertência, nas hipóteses de entrega do item em desconformidade com as 

especificações do Termo de Referência, de execução irregular ou extemporânea do ato 

de entrega, que não resulte em prejuízo para a execução do contrato. 

12.2.2. Multa compensatória de 3% (três por cento) sobre o valor correspondente a parte 

não cumprida do Contrato por ocorrência, até o limite de 9% (nove por cento), em caso 

de inexecução parcial do CONTRATO; 

12.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo contratual, 

pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da prestação, pelo não cumprimento total do ajuste. 

12.2.4. Impedimento de licitar e contratar com o Fundo Municipal de Saúde de 

Caarapó/MS, no caso das infrações discriminadas alíneas "b", "c" e "d", do subitem 12.1. 

12.2.5. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar, no caso das infrações 

discriminadas alíneas "e", "f", "g", e "h", do subitem 12.1. 

12.3. As sanções descritas nos subitens 12.2.1., 12.2.2. e 12.2.4. e 12.2.5. poderão ser 

aplicadas cumulativamente com as previstas nos subitens 12.2.2. e 12.2.3. 
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12.4. A aplicação das sanções retro, consoante dispõe o § 9°, do art. 156, da Lei n° 

14.133/2021, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado 6 Administração Pública Municipal. 

12.5. Da aplicação das penalidades previstas nos subitens acima, cabe recurso, no prazo 

de 03 (três) dias úteis. 

12.6. Após decisão definitiva aplicada a penalidade de multa, o Município de 

Caarapó/MS poderá descontar o valor correspondente dos pagamentos 

eventualmente devidos a contratada e/ou cobrar judicialmente os valores ou a 

diferença verificada. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — RESCISA0 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá, garantida a prévia defesa, ensejar 

a rescisão contratual, caso a contratada incorra em alguma das hipóteses previstas na 

Lei n. 14.133/21, com possibilidade de aplicação simultânea das penalidades previstas 

no item 13 deste contrato. 

13.2. A rescisão, por algum dos motivos previstos na Lei n. 14.133/21 e suas alterações, 

não dará 6 contratada direito à indenização a qualquer titulo, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial. 

13.3. A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou 

extrajudicial por parte da contratante, a retenção dos créditos decorrente deste contrato, 

limitado ao valor dos prejuízos causados, além das sanções previstas neste ajuste até a 

completa indenização dos danos. 

13.4. Constitui motivo para rescisão do contrato o atraso superior a 90 (noventa) dias 

dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de serviços já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado a contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

de suas obrigações até que seja normalizada a situação conforme dispõe a Lei 

n.14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — REVISA0 DE PREÇOS 

14.1. Quando o preço contratado se tornar inferior aos praticados no mercado, e a 

contratada não puder cumprir com o compromisso inicialmente assumido, poderá 
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mediante requerimento devidamente instruido, pedir revisão dos preços ou a rescisão do 

contrato. 

14.2 Os preços poderão ser revistos nas hipóteses de oscilação de preços, para mais ou 

para menos, devidamente comprovadas, em decorrência de situações previstas na 

alínea "d", do inciso II, do art. 124 da Lei n°. 14.133/21 e alterações, mediante os 

procedimentos legais. 

14.3. A comprovação, para efeitos de revisão de preços, deverá ser feita por meio de 

documentação comprobat6ria da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante 

juntada de planilha de custos, alusiva à data da apresentação da proposta e do momento 

do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

14.4. A contratada deverá aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do contratado, 

em função do que dispõe o parágrafo primeiro, do art. 124, da Lei n. 14.133/21 e 

alterações, sob pena das sanções cabíveis. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei n°14.133, de 2021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICACÃO DO EXTRATO 

16.1. Como condição de eficácia e para fins de publicidade, o presente contrato será 

publicado, em extrato, assim como mantido à disposição do público em sítio eletrônico 

oficial, nos termos do art. 175 da Lei n. 14.133/2021. 

16.2. 0 presente contrato, assim como seus eventuais aditamentos serão 

disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no prazo de 10 

(dez) dias úteis, a contar da assinatura, dado que, nos termos do art. 94, caput, e inciso 

II, a referida disponibilização é condição de eficácia. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO SIGILO E DA PROTECÃO DE DADOS 



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAP6 

P. M. CAARAPO-MS 

FOLHA 0219 

17.1. As partes se comprometem a cumprir as exigências legais de tratamento de dados 

pessoais, nos moldes estipulados na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais). 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Caarap6/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, para 

dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, sendo este competente para a 

propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a 

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, assim, por estarem justas e convencionadas, as partes assinam o presente Contrato, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

Caarap6-MS, . de   de 2026. 

Assinatura Pelo CONTRATANTE: 

Beatriz da Silva Romeiro 
Gestora e Ordenadora de despesas do 

Fundo Municipal de Saúde 

Assinatura Pela CONTRATADA: 

(Nome) (ASSINATURA) 

Empresa  CNPJ n° 

Nome do Representante legal:  

CPF n° Assinatura:  

Testemunhas: 

Nome: 
CPF: 

Examinado e aprovado por: 

Luciana Maria Leite Miranda 

Assessora Jurídica 

OAB/MS 20683 

Portaria n° 055/2025 

Nome: 
CPF: 
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(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante) 

ANEXO III - MODELO DE DECLARACAO UNIFICADA (PESSOA JURIDICA) 

A Empresa , inscrita no CNPJ 
n°  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 
  portador (a) da Carteira de Identidade n° 
  expedida pela SSP/ e de CPF n° DECLARA, para 
fins do disposto no Pregão Eletrônico em epígrafe, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa: 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Ill. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal; 

IV. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas especificas; 

V. não está cumprindo penalidade de inidoneidade, suspensão ou 
impedimento de contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do 
artigo 156 da Lei n°14.133, de 2021; 

VI. que cumpre com o disposto na Lei n°. 13.709/2018 — Lei Geral de 
Proteção de Dados e na Lei n°. 12.846/2013 — Lei Anticorrupção, disseminando a 
conduta delineada neste Código a todos os funcionários, parceiros e prestadores de 
serviços; e 

VII. que os empregados desta empresa não possuem ou terão vinculo 
empregaticio com a Administração Pública Municipal, não havendo, portanto, qualquer 
solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias, devidas aos 
empregados da Contratada, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa as 
despesas com remuneração e quaisquer outras de natureza trabalhista, devidas aos 
seus empregados; 

VIII. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 
2021 (somente para os casos de cooperativa). 

IX. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 
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2021. (somente para fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa). 

X. se compromete, caso seja vencedora do certame, atender os requisitos da 
contratação, conforme exigências constantes no Termo de Referência, sob pena 
de desclassificação. 

Xl. que cumprirá com o disposto no inc. XVI do art. 92, da Lei n°14.133, de 2021. 
XII. que, se vencedora do certame, apresentará, no prazo fixado pela Administração, 

todos os documentos exigidos para a contratação, conforme o Termo de 
Referência. 

XIII. que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, 
bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para 
o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. 

XIV. Dados do responsável pela assinatura do contrato: 
- Nome: 
- RG: 
- CPF:  
- Nacionalidade:  
- Estado Civil: 
- Profissão: 
- Endereço: n° 
- Cidade e CEP 
- Telefone: 
- E-mail: 

Por ser verdade, 
Firma-se o presente. 

de 

, Bairro, 

Assinatura do(a) representante da Empresa 
Nome: 
CPF n° 

de 
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OBJETO: Aquisição de óculos de grau completo, compreendendo armação e lentes 
confeccionadas conforme prescrição oftalmológica, bem como óculos solares 
com proteção UV indicados para uso pós-cirurgia de catarata, incluindo confecção, 
montagem, ajustes e adequaqbes necessárias ao uso adequado pelos usuários, 
conforme Termo de Referência e solicitação do Fundo Municipal de Saúde do 
Município de Caarapó-MS, conforme especificados no Anexo I — Termo de Referência, 
parte integrante do presente Edital. 

FORMA DE ADJUDICACAb: MENOR PRECO GLOBAL 
(Dados a constar na proposta, preenchimento pelo proponente) 
Empresa:  
N. do CNPJ: 
Endereço: 
Nome para Contato:  
Fone/celulart ( .)   Fone/ce1u1ar2: (. .)  
E-mail:  
Banco: Agência:  Conta:  
Validade da Proposta: 60 dias (no mínimo) 
Prazo de entrega: conforme edital e TR -Termo de Referência 

Declaro que nos preços propostos, encontram-se incluídos todos os produtos/ 
materiais, mão de obra, fretes, tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que 
porventura possam recair sobre a entrega dos itens, objeto da presente licitação. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas 
no Edital do PREGA0 ELETRÔNICO N° 024/ 2026. retro mencionado, bem como 
verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer 
discrepância nas informações e/ou documentos que dela fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de 
qualquer forma, influir nos custos, assumindo total responsabilidade por erros ou 
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à 
realização integral do seu objeto. 

DA PROPOSTA: 
Apresentamos nossa proposta para Aquisição de óculos de grau completo, 
compreendendo armação e lentes confeccionadas conforme prescrição 
oftalmológica, bem como óculos solares com proteção UV indicados para uso Os-
cirurgia de catarata, incluindo confecção, montagem, ajustes e adequações 
necessárias ao uso adequado pelos usuários, conforme Termo de Referência e 
solicitação do Fundo Municipal de Saúde do Município de Caarapó-MS, parte 
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ITEM ESPECIFICACAO UND. OTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

Informar valor GLOBAL por extenso em R$ 0,00 ( ). 

(Local) (Data)  , de  de 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ESPECIFICACOES TÉCNICAS E QUANTIDADES DOS ITENS DA LICITAÇA0 

RELACAO DO LOTE:1 

N° Quant. Unid. Especificageo Prego 
Unitário Prep() Total 

1 300 UN ARMAÇÃO PARA ÓCULOS INFANTIL: 
ACETATO - ARMAÇÃO PARA ÓCULOS 

R$ 77,00 R$ 
23.100,00 

INFANTIL: ACETATO 
2 100 UNI ARMAÇÃO P/ ÓCULOS ADULTO: METAL R$ 89,11 R$ 

OU ACETATO - ARMAÇÃO P/ ÓCULOS 8.911,00 
ADULTO: METAL OU ACETATO 

3 200 UNI LENTE VISÃO SIMPLES ESFÉRICA R$ 80,00 R$ 
RESINA S/ AR - ESF.: +4.00/-4.00 CIL: 0.00 16.000,00 
A-2.00 - LENTE VISÃO SIMPLES 
ESFÉRICA RESINA S/ AR - ESF.: +4.00/-
4.00 CIL: 0.00 A-2.00 

4 100 UNI LENTE VISA() SIMPLES POLICARBONATO R$ 106,03 R$ 
RESINA C/ AR - ESF.: +6.00/-6.00 CIL: -2.00 10.603,00 
A -4.00 - LENTE VISÃO SIMPLES 
POLICARBONATO RESINA C/ AR - ESF.: 
+6.00/-6.00 CIL: -2.00 A -4.00 

5 100 UNI LENTE PRONTA ESFÉRICA R$ 152,37 R$ 
MULTIFOCAL/BIFOCAL RESINAL S/ AR - 15.237,00 
ESF.: +6.00/-6.00 CIL: 0.00 A -4.00 ADC: 
+0,75 A +3.50 - LENTE PRONTA ESFÉRICA 
MULTIFOCAL/BIFOCAL RESINAL S/ AR - 
ESF.: +6.00/-6.00 CIL: 0.00 A -4.00 ADC: 
+0,75 A +3.50 

6 100 UNI ÓCULOS SOLAR POLARIZADO UVA/UVB R$ 103,64 R$ 
ESCURO - (PÓS CIRURGIA CATARA) - 10.364,00 
ÓCULOS SOLAR POLARIZADO UVA/UVB 
ESCURO - (PÓS CIRURGIA CATARATA) 

Total Maximo do Lote 01: 84.215,00 

(Valores expressos em Reais R$) Total Maximo 84.215,00 
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